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RESUMO 

 

A presente monografia tem por escopo analisar a evolução do instituto da coisa 
julgada no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente sob a ótica das novas 
interpretações conferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Tradicionalmente 
concebida como garantia de estabilidade das decisões judiciais, a coisa julgada 
representa um pilar fundamental da segurança jurídica e da previsibilidade das 
relações processuais. Contudo, com a evolução do direito e o surgimento de novas 
demandas sociais e jurídicas, tem-se observado um movimento jurisprudencial e 
doutrinário voltado à relativização desse instituto em hipóteses excepcionais, 
notadamente para assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e a proteção 
de direitos fundamentais. O estudo propõe uma abordagem aprofundada sobre a 
concepção clássica da coisa julgada, bem como sua reinterpretação à luz das 
novas demandas que desafiam o dogma da imutabilidade das decisões judiciais. 
Para tanto, analisa-se o papel do STJ na construção de uma jurisprudência mais 
flexível, que busca conciliar a necessidade de estabilidade das relações jurídicas 
com a possibilidade de revisão de decisões em situações excepcionais. O trabalho 
também examina os impactos dessa flexibilização no princípio da segurança 
jurídica e no equilíbrio entre a força normativa da coisa julgada e a busca por justiça 
material. Dessa forma, a pesquisa visa demonstrar que, embora a coisa julgada 
continue a exercer uma função primordial na sistemática processual, sua aplicação 
não pode ser dissociada da realidade fática e dos princípios constitucionais que 
norteiam o ordenamento jurídico brasileiro. A relativização da coisa julgada, quando 
realizada dentro de parâmetros objetivos e fundamentados, pode representar um 
avanço na concretização dos direitos fundamentais, evitando que decisões judiciais 
ultrapassadas ou manifestamente injustas, perpetuem situações de inequidade. 
Assim, ao longo desse trabalho, investiga-se como o STJ tem manejado essa 
flexibilização sem comprometer a segurança jurídica e quais são os limites 
impostos pelo ordenamento para impedir que a relativização da coisa julgada se 
converta em um mecanismo de instabilidade e imprevisibilidade das decisões 
judiciais. 
 
Palavras-chave: Coisa julgada; Evolução da coisa julgada; Relativização da coisa 
julgada; Jurisprudência do STJ; Segurança jurídica; Efetividade da tutela 
jurisdicional. 
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INTRODUÇÃO 

 

Como instituto fundamental do ordenamento jurídico, a coisa julgada 

representa a estabilidade e a previsibilidade das decisões judiciais, garantindo a 

pacificação social e a segurança jurídica. No entanto, a crescente necessidade de 

adaptação do direito às novas realidades tem levado os tribunais superiores, 

especialmente o superior Tribunal de Justiça (STJ), a reinterpretar esse conceito, 

promovendo uma flexibilização que visa assegurar a efetividade dos direitos 

fundamentais sem comprometer a estabilidade das relações jurídicas.  

Nos últimos anos, o STJ tem adotado um posicionamento que permite a 

relativização da coisa julgada em situações excepcionais, principalmente no 

contexto da responsabilidade civil. Essa mudança representa um avanço de 

reconhecimento na necessidade de revisão das decisões transitadas em julgado 

quando essas possam resultar em injustiças ou em afronta direta aos princípios 

fundamentais do direito. Deste modo, observar-se um deslocamento da visão 

tradicionalmente rígida da coisa julgada para uma abordagem mais dinâmica, 

compatível com a proteção dos direitos fundamentais e a busca por justiça material.  

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo analisar a evolução da 

jurisprudência da coisa julgada no âmbito do STJ, investigando seus impactos na 

prática jurídica, especialmente no que se refere à execução de sentenças, à revisão 

de decisões já estabilizadas e à própria eficácia do sistema judiciário. A 

flexibilização desse instituto levanta questões relevantes sobre o equilíbrio entre a 

necessidade de segurança jurídica e a possibilidade de revisão de julgados, 

refletindo diretamente nas relações sociais e jurídicas.  

Em arremate, a pesquisa busca oferecer uma análise crítica das implicações 

dessa nova interpretação, avaliando até que ponto essa flexibilização pode 

contribuir para um sistema jurídico mais justo e eficaz, sem, contudo, comprometer 

a previsibilidade e a estabilidade que a coisa julgada tradicionalmente proporciona.  
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1 COISA JULGADA: ASPECTOS FORMAIS E MATERIAIS  

 

Este capítulo será subdividido em cinco tópicos, abordando primeiramente, 

a definição e os aspectos gerais da coisa julgada. Em seguida, será analisado o 

dever de reparação do dano em sua acepção ampla, contemplando tanto os danos 

patrimoniais quanto os extrapatrimoniais. Por fim, discutir-se-á a relação entre a 

imutabilidade da coisa julgada e as recentes interpretações adotadas pelos 

tribunais superiores, evidenciando os desafios e as nuances que envolvem sua 

flexibilização. 

 

1.1  COISA JULGADA FORMAL E COISA JULGADA MATERIAL  

 

O direito brasileiro sofreu forte influência do modelo francês, sendo a coisa 

julgada disciplinada nos arts. 1.351 e 1.352 do Código Civil francês de 1808, 

vertendo pelo direito comum. Nos dias atuais, o tema é consolidado na percepção 

de que a coisa julgada é elemento da própria esfera processual, esse instituto 

funciona diurnamente e sofre com as inúmeras tentativas de relativizá-la (Assis, 

2015).  

Segundo Marinone (2023),  a coisa julgada sempre foi vista com certa 

rigidez, não se admitindo ponderação. Representando no estado democrático de 

direito o próprio discurso jurídico na tentativa de flexibilização.  

Para Delore (2013), a coisa julgada é um dos temas mais intrigantes do 

sistema jurisdicional, pois é objeto de complexidade sob a teoria geral do processo. 

Sua origem se deu em decorrência de situações fáticas e da necessidade prática 

de solucionar litígios, colocando-se um fim na relação jurídica processual.  

Sua definição guarda respaldo na própria Constituição Federal em seu art. 

5º, XXXVI, tendo por finalidade maior segurança no âmbito das relações jurídicas, 

a qual ocorre a partir do pronunciamento em juízo, partindo da imutabilidade e 

definitividade exarada no processo (Delore, 2013).   

Por sua vez, Maria Helena Diniz (2017, p. 138) define a coisa julgada como 

um “atributo da decisão judicial que lhe confere imutabilidade e indiscutibilidade, 

impedindo sua reapreciação por meio dos recursos ordinários”. Esse fenômeno 
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processual assegura a pacificação da controvérsia, consolidando a segurança 

jurídica.  

Consoante ao art. 502 do código de Processo Civil: “denomina-se coisa 

julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 

não mais sujeita a recurso”, res iudicata que quer dizer sentença irrecorrível. Note-

se que, a coisa julgada surge como um atributo definitivo da sentença emitida no 

processo, de acordo com o autor, compreende-se que: 

 

Comparativamente a regra anterior trocou-se eficácia por autoridade, 
sentença por decisão de mérito e recurso ordinário ou extraordinário por 
recurso. Retocada, a proposição manteve grandes méritos, situa a coisa 
julgada no plano na eficácia, porque a autoridade é uma eficácia, 
apropriadamente, e divorciou-se, os trâmites legislativos do CPC de 1973 
demostram o fato e o NCPC não se atreveu a retroceder nesse ponto, da 
errônea concepção que lhe atribuiu natureza de qualidade dos efeitos da 
sentença, também adjetivaria coisa julgada como material. Daí se infere 
que há duas dimensões nesta eficácia ou espécies de coisa julgada, a 
chamada (e criticada) coisa julgada formal e a coisa julgada material 
(Assis, 2015).  

 

 

A jurisdição, em sua essência, visa à pacificação social por meio da 

imperatividade e da definitividade de suas decisões. Nesse contexto, a coisa 

julgada distingue-se pela impossibilidade de reapreciação da matéria já decidida, 

operando-se a imutabilidade, após o trânsito em julgado. Trata-se de uma garantia 

fundamental que impede a eternização dos litígios e assegura a estabilidade das 

relações jurídicas. 

Sob o entendimento de Fux (2022), a preclusão, por outro lado, está 

relacionada à impossibilidade de repetição de atos processuais dentro da mesma 

demanda, vedando a interposição de recursos intempestivos. Essa característica 

garante a estabilidade processual, impedindo que as partes modifiquem 

indefinidamente seus argumentos.  

Os princípios da eventualidade e da preclusão impõem limitações tanto ao 

autor, que não pode modificar o pedido ou a causa de pedir após a citação do réu, 

quanto ao demandado, que não pode alterar sua defesa arbitrariamente. O 

processo deve garantir a integridade do resultado útil, conforme destaca Fux: 
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“O fundamento substancial da coisa julgada é eminentemente político, 
uma vez que o instituto visa à preservação da estabilidade e segurança 
sociais. A imutabilidade da decisão é fator de equilíbrio social, na medida 
em que os contendores obtêm a última e decisiva palavra do Judiciário 
acerca do conflito intersubjetivo. A imperatividade da decisão completa o 
ciclo necessário de atributos que permitem ao juiz conjurar a controvérsia 
pela necessária obediência ao que foi decidido” (Fux, 2022, p. 456). 

 

 

O Código de Processo Civil de 2015 introduziu a possibilidade de julgamento 

parcial de mérito, permitindo que determinadas questões sejam decididas de forma 

definitiva, enquanto outras seguem para a fase instrutória. Tal pronunciamento do 

magistrado assume natureza de decisão interlocutória, passível de impugnação por 

meio de agravo de instrumento, e uma vez transitado em julgado, não poderá ser 

modificado, ainda que o processo continue em curso no primeiro grau de jurisdição. 

Uma vez superado esse prazo, a lei veta a reapreciação da decisão, 

conforme determina o art. 507 do Código de Processo Civil.  No tocante, a decisão 

não mais sujeita-se a recurso, nem a reexame, fazendo por sua vez a coisa julgada 

(Fux, 2022). 

A coisa julgada formal, por sua vez, refere-se ao efeito de imutabilidade e 

indiscutibilidade que uma decisão judicial adquire no processo em que foi proferida. 

No entanto, caso a decisão não tenha resolvido o mérito (sentença terminativa), 

nada impedirá que a parte proponha uma nova ação sobre o mesmo tema.  

Segundo Wambier (2021), o comando formal é aquele que se limita a 

encerrar o processo (ou sua fase cognitiva). Desse modo, a coisa julgada formal 

consiste na proibição de reabertura e redecisão de um processo já encerrado.  

Quando a decisão se torna definitiva dentro de um processo, ela não pode 

mais ser modificada ou desconstituída, a decisão transitada em julgado encerra a 

possibilidade de qualquer discussão futura sobre a matéria. O objetivo da coisa 

julgada formal é garantir a estabilidade e segurança jurídica nas decisões dentro 

do processo (Wambier, 2021).  

Nesse diapasão, Fux (2022) salienta que a coisa julgada formal ocorre 

dentro do próprio processo, o que significa que uma decisão não pode mais ser 

modificada dentro da mesma relação processual, porque não há mais possibilidade 

de recurso, entretanto não impede uma nova ação sobre o mesmo direito, haja vista 

não ter entrado no mérito da demanda ajuizada.  
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Esse instituto aplica-se tanto às decisões interlocutórias irrecorríveis, quanto 

às sentenças que encerram o processo sem resolução de mérito, v.g. extinção por 

falta de interesse processual, ainda outro v.g. se uma ação for extinta sem 

julgamento do mérito e não houver mais possibilidade de recurso, a decisão transita 

em julgado formalmente, mas não impede que a parte ajuíze nova ação, desde que 

corrija o vício processual.  

Por outro lado, a coisa julgada material impede a rediscussão do mérito 

sobre a questão decidida em qualquer outro processo futuro, produzindo efeitos 

além do processo, garantindo a segurança e a estabilidade nas relações jurídicas 

(Wambier, 2021).  

Contudo, a coisa julgada material não é absoluta, existem hipóteses em que 

uma nova demanda pode ser proposta, sem que haja a violação a coisa julgada 

tais como: ações continuativas, v.g. revisão de pensão alimentícia, direitos 

indisponíveis, v.g. investigação de paternidade e descoberta de prova falsa ou erro 

de fato, o que pode implicar em uma ação rescisória.  

Compreender os limites da imutabilidade das decisões judiciais é essencial 

para o estudo da coisa julgada no Processo Civil. A coisa julgada formal refere-se 

à impossibilidade de modificação da decisão dentro do mesmo processo, mesmo 

que esta não resolva definitivamente o mérito da causa. Trata se de uma 

estabilidade interna ao processo, que impede a reabertura da discussão na mesma 

relação processual, mas não impede que o tema volta a ser debatido em nova 

demanda, caso não tenha havido julgamento de mérito.  

Neste sentido a coisa julgada material ocorre quando há julgamento de 

mérito transitado em julgado, tornando-se imutável e indiscutível não apenas no 

processo em que foi proferida, mas também em qualquer outro, projetando seus 

efeitos para fora da relação processual original. Essa distinção é fundamental na 

compreensão quanto ao alcance da autoridade da decisão judicial e a extensão da 

proteção conferida. 

Entretanto, embora a coisa julgada material represente um importante pilar 

da segurança jurídica, garantindo previsibilidade e encerramento dos litígios, o 

ordenamento jurídico admite hipóteses excepcionais em que é possível sua 

relativização ou revisão.  

Essas hipóteses buscam atender a princípios igualmente relevantes, como 

o da dignidade da pessoa humana, da ampla defesa e do devido processo legal. 
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Em casos de flagrante inconstitucionalidade, erro judicial grave, fraude ou violação 

a direitos fundamentais, admite-se a rediscussão da matéria, ainda que já 

acobertada pelo manto da coisa julgada.  

Esse tensionamento entre a estabilidade das decisões e a necessidade de 

justiça material representa um dos maiores desafios do direito processual 

contemporâneo, exigindo um olhar crítico e ponderado sobre o papel da coisa 

julgada: proteger a paz social e a confiança nas instituições, sem se tornar 

instrumento de perpetuação de ilegalidades ou injustiças evidentes. 

 

1.2  DAS ESPÉCIES DE COISA JULGADA 

 

Em regra, há duas maneiras de o vencido questionar o resultado do 

processo, estas são: (a) direta ou (b) indireta. A primeira diz respeito a parte 

vencida, que ao se deparar com a improcedência do pedido, poderá demandar 

revisão perante o mesmo órgão julgador ou ainda perante o órgão judiciário de 

hierarquia superior.  

Tal ato, encontra respaldo no art. 994 do Código de Processo Civil. Enquanto 

a segunda, o demandante renova a discussão reproduzindo a demanda 

anteriormente julgada, mas propondo outra diferente, de maneira total ou parcial, 

visando obter resultado diferente do pleiteado anteriormente, (Assis, 2015).  

Segundo Didier (2016), há três espécies na formação da coisa julgada, em 

um primeiro momento forma-se coisa julgada pro et contra, a qual independe do 

resultado, podendo a decisão definitiva surtir efeitos imediatos.  

Ao passo que a coisa julgada secundum eventum litis, forma-se através de 

dois resultados distintos: pela procedência ou improcedência da ação, sendo 

desconsiderado na maior parte da doutrina por tratar as partes de maneira desigual 

(Didier, 2016).   

Noutro giro, há a coisa julgada secundum eventum probationis, a qual 

somente se forma após a dilação dos instrumentos probatórios, devendo essa via 

ser esgotada (Didier, 2016).  

Para Assis (2015) de fato a coisa julgada impede a impugnação do 

pronunciamento, in simultaneo processu. O objetivo da coisa julgada é obstar o 

prosseguimento da segunda demanda funcionando como uma blindagem, sendo a 
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primeira a blindagem a coisa julgada formal e a segunda blindagem a coisa julgada 

material.   

Esgotando as vias impugnatórias, previstas no art. 994 do Código de 

Processo Civil, altera-se a situação jurídica da sentença, definitiva com resolução 

de mérito ou terminativa sem resolução de mérito (Assis, 2015).  

O provimento final que resolve o mérito, fica sob a égide da indiscutibilidade, 

dando espaço a preclusão das questões antecedentes à decisão sentencial. É 

válido ressaltar que a preclusão não opera no plano horizontal, “o juiz que, no 

primeiro momento, declarou o autor parte legítima, e não houve recurso, pode 

posteriormente extinguir o processo fundado nessa ilegitimidade” (Assis, 2015). 

Enquanto, no plano vertical, esgotadas as vias de impugnação, o provimento 

final atinge a irretratação do magistrado, “o juiz não pode reabrir o processo, ex 

officio infringindo o princípio da iniciativa da parte ou a requerimento do interessado, 

ignorando o juízo emitido, salvo renovando o autor a demanda”. Portando, se diz 

que a coisa julgada formal atinge ambas as sentenças sejam terminativas ou sejam 

definitivas e não decisões interlocutórias (Assis, 2015).  

Configura-se a coisa julgada formal, quando há o exaurimento dos meios 

impugnáveis das sentenças em primeiro grau, acórdãos e decisões monocráticas 

do relator. Há um prazo preclusivo para cada recurso interposto, sem prejuízo de 

dilatações legais, em regra, o termo final atinge todas as partes (Assis, 2015).  

A decisão advinda de tais atos gera uma nova condição, vinculando os 

sujeitos da relação jurídica – partes e juízo. Esse efeito vinculante pode se 

manifestar de duas formas distintas: no próprio processo, quando impede a 

rediscussão da matéria dentro daquela relação processual, caracterizando a coisa 

julgada formal; e em outros processos futuros, quando impede a reapreciação do 

mérito da decisão já transitada em julgado, configurando a coisa julgada material.  

No direito a coisa julgada formal e a material relacionam-se como causa e 

efeito, entretanto nem sempre a material decorrerá da formal, de modo que nem 

todas as sentenças têm conteúdo vinculante. As sentenças definitas com resolução 

de mérito tem por objetivo, seja pela improcedência ou procedência dos pedidos 

formulados pela parte, de adquirir autoridade de coisa julgada material. Por esse 

viés de pensamento, torna-se esclarecedor o ensinamento trazido por Araken de 

Assis (2015):  
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Assente o pressuposto de certo conteúdo (objeto material) passível de 
autoridade da coisa julgada, e localizável em ato decisório específico 
(objeto formal), impertinente a crítica formulada á distinção das espécies. 
A objeção arranca da unidade do conceito de coisa julgada, incorrendo, 
todavia, em contradição ao admitir a premissa enunciada. Se a coisa 
julgada formal produz efeitos internos ao processo desvanecendo-se com 
a possibilidade de renovação da pretensão processual, mas impedindo a 
reabertura do processo extinto, e a coisa julgada material projeto eficácia 
externamente ao processo extinto, projetando-se além da respectiva 
extinção e, na verdade, operando justamente a partir daí, daí a distinção 
subsistem íntegra e valiosa. E não há impropriedade terminológica: a res 
non iudacata não pode ser iudicata no processo extinto (Assis, 2015, p. 
1349).  

  

 

A decisão também poderá ser rescindida por meio da ação rescisória, 

elencada no art. 966 do Código de Processo Civil, a qual visa (i) nova propositura 

da demanda, (ii) a admissibilidade de recurso correspondente, não alterando a 

relação. Segundo Assis (2015), trata-se de ilusão, uma vez que, a coisa julgada 

não impede, propriamente, a renovação da demanda, mas a reapreciação do 

julgado pelo órgão judiciário.  

A fim de atingir a estabilização dos litígios, as duas dimensões 

complementares da coisa julgada recebem uma análise no contexto constitucional, 

visando sempre a segurança jurídica, seja em sentido formal, seja em sentido 

material.  

 

1.3 COISA JULGADA E OS EFEITOS DA SENTENÇA  

 

A coisa julgada não pode ser confundida com um mero efeito da sentença, 

pois são institutos distintos. A sentença pode produzir efeitos declaratórios, 

constitutivos e condenatórios, mas nem todas as decisões judiciais alcançam a 

autoridade da coisa julgada. Um exemplo emblemático é a sentença penal 

condenatória, que embora possui efeitos próprios, podendo ser objeto de revisão 

criminal a qualquer tempo, conforme previsão na legislação processual penal 

vigente. 

A parte dispositiva da sentença pode estar abrangida pela coisa julgada, mas 

seus efeitos decisórios nem sempre são absolutos. Dessa forma, a coisa julgada 

insere-se no estudo do sistema recursal, tendo como marco inicial a decisão de 

mérito materialmente transitada em julgado no primeiro grau de jurisdição. Cabe à 
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parte inconformada com o provimento jurisdicional impugná-lo mediante o recurso 

cabível (Delore, 2013). 

Nos casos em que a parte não interpõe recurso dentro do prazo legal, 

operando-se o trânsito em julgado, a decisão adquire imutabilidade, impedindo a 

rediscussão da matéria. Assim, a viabilidade recursal fica condicionada ao 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade. Ultrapassado o prazo para 

interposição do recurso e havendo inércia da parte interessada, consolida-se a 

preclusão, vedando a interposição de novos recursos (Delore, 2013). 

A coisa julgada se desdobra em efeitos negativos e positivos. No aspecto 

negativo impede que a questão já decidida seja novamente submetida à apreciação 

judicial. No aspecto positivo, vincula os magistrados àquilo que foi decidido, 

impedindo que haja pronunciamentos contraditórios sobre a mesma controvérsia 

(Baronovsky, 2022). 

Segundo Wambier (2021), a coisa julgada representa um acréscimo em 

relação aos efeitos principais da sentença, conferindo-lhe a qualidade de 

indiscutibilidade e imutabilidade, razão pela qual nenhum magistrado poderá 

reapreciar a mesma controvérsia após o trânsito em julgado.  

Entretanto, nem todos os efeitos da sentença são absolutos e perpétuos. Em 

demandas que envolvem prestações continuadas, como obrigações alimentares, a 

coisa julgada não impede a revisão futura da decisão, caso haja modificação na 

situação econômica das partes. Da mesma forma, uma sentença que reconhece a 

inexistência de um débito não impede que o devedor, posteriormente, reconheça 

voluntariamente sua obrigação. 

A coisa julgada formal não obsta a repropositura da ação pelo autor, uma 

vez que, o direito de ação é constitucionalmente assegurado. Todavia, caso a nova 

demanda seja ajuizada sem qualquer alteração no estado de fato ou no estado de 

direito que fundamentou a decisão anterior, o órgão jurisdicional poderá extinguir o 

processo sem julgamento do mérito, por ausência de interesse processual (Assis, 

2015). 

No que se refere às sentenças terminativas, o impedimento à repropositura 

da demanda dependerá da incidência do artigo 966, § 2º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Caso a parte demandante não tenha removido o obstáculo que 

levou à extinção do processo anterior, a questão será submetida à análise do juízo 
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do novo feito. Assim, a decisão terminativa possui caráter vinculante e não admite 

retratação pelo próprio magistrado. 

Assis (2015) ilustra essa questão com o seguinte exemplo: suponha-se que 

A ajuíza demanda contra B, pleiteando x e y. Durante a tramitação, A ingressa com 

uma nova ação contra B, requerendo apenas x. O réu, por sua vez, alega 

litispendência. Antes, que o segundo juízo se pronuncie sobre essa alegação, o 

primeiro processo é extinto por abandono da causa. Nesse contexto, o magistrado 

responsável pela nova demanda deverá considerar a extinção da anterior, podendo 

julgar extinto o feito sem resolução do mérito. 

Ainda assim, a imutabilidade da coisa julgada não pode ser considerada um 

instituto inflexível. Um exemplo ilustrativo ocorre em demandas de separação 

judicial: suponha-se que A ingressa com ação contra B, alegando infidelidade. A 

sentença confirma a separação e transita em julgado. No entanto, tempos depois, 

A e B retomam a convivência conjugal, sem formalizar novo casamento. Nessa 

hipótese, apesar da coisa julgada ter consolidado a separação, a realidade fática 

alterou-se, demonstrando que os efeitos práticos da decisão judicial podem ser 

modificados (Assis, 2015). 

A decisão judicial definitiva é a sentença proferida pelo juízo de primeiro 

grau. Entretanto, caso interposto recurso, a decisão poderá ser substituída por 

acórdão, o qual, por sua vez, pode ser reformado ou mantido. No caso de decisões 

monocráticas, cabe agravo interno, o que pode, novamente, modificar o julgamento 

da questão. Dessa forma, independentemente de se tratar de sentença, acórdão 

ou decisão monocrática, todos compartilham um ponto em comum: vinculam as 

partes no caso concreto e produzem efeitos processuais (Assis, 2015). 

Em sua essência, a coisa julgada impede que a mesma matéria seja objeto 

de nova análise judicial, garantindo a segurança jurídica e a previsibilidade das 

relações sociais. Esse princípio fundamental impede que decisões contraditórias 

sejam proferidas sobre a mesma questão, assegurando a estabilidade das relações 

jurídicas e promovendo a pacificação social dentro do Estado Democrático de 

Direito. 

 

1.4 LIMITES DA COISA JULGADA 
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Os limites da coisa julgada estão diretamente relacionados aos elementos 

fundamentais da demanda: partes, pedido e causa de pedir. A alteração de 

qualquer um desses elementos, configura uma nova ação, afastando a incidência 

da coisa julgada (Wambier, 2021). 

Esses limites se perfazem quanto a sua definitividade formalmente 

transitada em julgado, em situação peculiar, forma-se a indiscutibilidade perante o 

judiciário. Essa indiscutibilidade surte efeitos no plano da eficácia da decisão (Assis, 

2015).  

Inicialmente, seus efeitos incidem sobre os sujeitos da relação processual, 

estando vinculados à capacidade de condução do processo, uma vez que nem 

todos possuem essa aptidão. Um exemplo dessa limitação refere-se ao assistente 

ou parte auxiliar, que está sujeito a determinadas restrições, tornando irrazoável 

submetê-lo, como parte principal, à autoridade jurisdicional. Essa limitação insere-

se no âmbito dos limites subjetivos da coisa julgada (Assis, 2015). 

A limitação objetiva, se diferencia da subjetiva, uma vez que refere-se a 

extensão da decisão que se torna imutável e indiscutível, ou seja, o que exatamente 

foi decidido e não pode haver mais questionamento, ao passo que o limite subjetivo, 

diz respeito a quem a coisa julgada obriga e beneficia, ou seja, quais partes estão 

sujeitas á decisão proferida, sem qualquer possibilidade de discussão. “não pode 

deixar de haver limites objetivos; pode deixar de haver limites subjetivos”. Nesse 

sentido, é imperioso transcrever as lições de Assis (2015, p.1384):   

 

 

E, com efeito, a pronunciamentos objetivados que operam erga omnes, ou 
seja vinculam, as pessoas que não participaram do processo, e, portanto, 
não usufruíram da possibilidade de influenciar o teor da decisão, como 
sucede perante direitos transindividuais; pronunciamentos derivados de 
processo objetivos, no sentido de abstração de direitos subjetivos de 
qualquer natureza, individuais ou transindividuais, vinculante erga omnes 
a exemplo do controle abstrato de constitucionalidade. A sentença 
definitiva formula a regra jurídica concreta quanto a dado momento 
temporalmente determinado. A indiscutibilidade não oferece imunidade 
aos eventos supervenientes. E, portanto, a esse título cogitará de 
problemas agrupados no âmbito dos limites temporais da coisa julgada 
(Assis, 2015, p.1384).  

 

 

Os limites subjetivos vinculam as partes principais do litígio ao desfecho do 

processo. Entretanto, os efeitos da decisão podem repercutir sobre terceiros, pois 
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as partes mantêm relações com outras pessoas, influenciando indivíduos que não 

participaram diretamente do processo (Assis, 2015). 

Um exemplo seria no caso de divórcio, a decisão sobre partilha de bens afeta 

diretamente o casal, mas não obriga, por si só, os pais de um dos cônjuges a 

aceitarem o resultado, a menos que eles tenham algum vínculo legal, seja qual, um 

dos pais ser fiador de um bem discutido em questão.  

Já os limites objetivos delimitam o objeto da controvérsia, impondo ao 

magistrado a obrigação de decidir apenas sobre o que foi expressamente requerido 

pelas partes. No sistema processual brasileiro há a divisão entre causa petendi e 

pedido, sendo que a coisa julgada incide sobre o pedido formulado pelo autor e 

pela reconvenção apresentada pelo réu (Assis, 2015). 

Segundo Fux (2022), o juiz, ao prolatar sua decisão, deve limitar-se às 

questões apresentadas pelas partes. Em respeito ao princípio da segurança 

jurídica, sendo defeso ao Judiciário reavaliar a mesma controvérsia, após a 

formação da coisa julgada.  

Para Wambier (2021), a título exemplificativo, caso um locador ajuíze ação 

de resolução contratual por inadimplemento do locatário e tenha seu pedido julgado 

improcedente, com trânsito em julgado, essa decisão não impede que o mesmo 

autor proponha uma nova ação contra o mesmo réu, fundamentando-se novamente 

no inadimplemento, desde que o pedido seja diverso. Nesse caso, haverá outro 

objeto processual, afastando a identidade de ações. 

Conforme Fux (2022), “a coisa julgada incide sobre as partes, o pedido e a 

causa de pedir”. Assim, considera-se idêntica uma ação quando há identidade entre 

esses três elementos. Se qualquer um deles for alterado, não há identidade entre 

as ações. Por exemplo, se A propõe ação possessória contra B, e essa é julgada 

improcedente, nada impede que B ingresse com ação possessória contra A, pois 

há inversão das partes, afastando a identidade entre as demandas. 

De modo geral, se a sentença não apreciou determinada questão sob o 

prisma da coisa julgada material e o autor não opôs embargos de declaração, não 

há formação da coisa julgada, podendo o autor ingressar com nova ação.  

A coisa julgada apenas se aperfeiçoa nos casos em que há comandos 

expressos de acolhimento ou rejeição dos pedidos ou quando a sentença nega a 

admissibilidade da tutela jurisdicional. Apenas as decisões que põem fim à fase de 
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conhecimento ou à fase executiva são aptas a produzir coisa julgada (Wambier, 

2021). 

Nesse contexto, os fundamentos da sentença não fazem coisa julgada, 

ainda que contenham argumentos que possam ser utilizados na solução de outra 

controvérsia. A esse respeito, a Súmula 239 do Supremo Tribunal Federal dispõe 

que “decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado 

exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores”, afastando a vinculação 

do juiz a determinada ação tributária (Wambier, 2021). 

Os limites objetivos da coisa julgada restringem-se ao dispositivo da 

sentença, ou seja, à conclusão do magistrado sobre o pedido principal submetido 

à apreciação judicial (Baronovsky, 2022).  

Os limites subjetivos referem-se à delimitação das partes envolvidas no 

litígio. O artigo 506 do Código de Processo Civil estabelece que “a sentença faz 

coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros”, 

havendo, contudo, duas exceções: os substitutos processuais e os sucessores da 

parte (Baronovsky, 2022). 

Sob a ótica de Fux (2022), a questão relevante do tema, diz respeito à 

imutabilidade das questões prejudiciais, pois essas condicionam a solução da 

questão principal. Embora não constituam o objeto do julgamento, fazem parte da 

cognição incidental do magistrado. A questão prejudicial consiste em uma matéria 

que deve ser analisada previamente, pois influência diretamente o desfecho da lide.  

Por exemplo, se A se recusa a cumprir determinada obrigação contratual sob 

a alegação de nulidade do vínculo jurídico, a validade do contrato constitui uma 

questão prejudicial. 

 Ainda que não seja o objeto direto do julgamento, a análise dessa questão 

condiciona a decisão final: caso o magistrado conclua pela nulidade do contrato, o 

devedor será exonerado da obrigação; caso contrário, o cumprimento da obrigação 

será imposto (Fux, 2022). 

Nesse diapasão, a pretensão deduzida no processo está subordinada à 

solução da questão principal, configurando um juízo prévio, um “juízo pré-juízo” ou 

uma prejudicial (Fux, 2022). Sobre essa temática, Fux (2022) esclarece que: 

 
A análise desta questão prejudicial não é subjetiva se não juridicamente 
objetiva, razão pela qual é possível fazer incidir sobre a mesma a 
imutabilidade do julgado. Entretanto enquanto a questão prejudicial é 
apenas analisada como integrante inseparável do raciocínio do juiz antes 
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de decidir, ela recebe uma apreciação tanto quanto necessária para evitar 
que o magistrado dê um salto antes de concluir. Caso esse salto fosse 
permitido, a parte não saberia como juiz chegará à conclusão alcançada; 
por isso, a análise da questão prejudicial é imperiosa sob pena de falecer 
ao decidido a necessária motivação. Aliás, é através da demonstração do 
itinerário desse raciocínio do juiz que a parte recorrente prepara a sua 
impugnação e, ao exteriorizá-lo o magistrado cumpre o postulado máximo 
de explicitar à parte o porquê da rejeição ou acolhimento da pretensão 
deduzida. Portanto essa apreciação da questão prejudicial pelo juiz 
cumpre a garantia constitucional da motivação das decisões judiciais (Fux, 
2022, p. 463).  

 

 

No entanto, a coisa julgada sobre as questões prejudiciais somente se 

formam se observados os requisitos do artigo 503, §§ 1º e 2º, do Código de 

Processo Civil, que são: (i) a resolução da questão prejudicial ser indispensável 

para o julgamento do mérito; (ii) haver contraditório prévio e efetivo sobre a matéria, 

não se aplicando tal efeito em caso de revelia; (iii) o juízo ser competente, em razão 

da matéria e da pessoa, para resolvê-la como questão principal; e (iv) inexistir 

restrição probatória ou limitação cognitiva no procedimento que impeça o 

aprofundamento da análise da questão prejudicial (Fux, 2022). 

Com o advento do novo CPC/2015, o § 1º do art. 503 passou a permitir, em 

determinadas condições, a apreciação incidental da questão prejudicial, ensejando 

a formação da coisa julgada material sobre a matéria. Não se trata, portanto, de 

uma exceção à regra que limita a coisa julgada ao dispositivo da decisão, mas sim 

de uma ampliação legal que autoriza o juiz a decidir sobre questões que, embora 

incidentais, são determinantes para a solução do litígio. 

Ademais, há hipóteses excepcionais que relativizam a limitação temporal da 

coisa julgada, permitindo a revisão de determinadas decisões judiciais em razão da 

superveniência de novas circunstâncias fáticas.  

O exemplo clássico refere-se à ação de alimentos, na qual a modificação do 

estado econômico do devedor (por empobrecimento) ou do credor (por 

enriquecimento), pode ensejar a revisão ou exoneração da obrigação alimentar, 

conforme previsto na legislação vigente. Outras hipóteses incluem a alteração da 

guarda de filhos, a revisão judicial de aluguel e a ação revisional de contratos de 

trato sucessivo (Fux, 2022). Nesses casos, a coisa julgada não impede a 

rediscussão da matéria quando há fatos novos que justifiquem a adequação da 

decisão judicial à nova realidade. 
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Sob o entendimento de Assis (2015), a indiscutibilidade da coisa julgada não 

é absoluta no que tange a eventos supervenientes. O artigo 508 do Código de 

Processo Civil estabelece fundamentos que permitem contestações contundentes 

à coisa julgada, viabilizando a relativização da estabilidade das decisões 

transitadas em julgado.  

A influência dos eventos supervenientes sobre a coisa julgada está 

diretamente relacionada à sua limitação temporal, pois a coisa julgada não tem o 

condão de imunizar uma decisão contra fatos surgidos posteriormente. A mudança 

no estado de fato ou no estado de direito, ainda que não considerada na sentença 

original, não implica a inexistência da coisa julgada, mas sim a necessidade de sua 

reavaliação diante das novas circunstâncias (Assis, 2015). 

Dessa forma, observa-se que a coisa julgada, embora destinada a conferir 

estabilidade e segurança às decisões judiciais, não pode ser interpretada de 

maneira absoluta e inflexível. O ordenamento jurídico brasileiro reconhece 

situações em que a revisão da coisa julgada é possível, especialmente quando 

novos fatos ou alterações normativas modificam substancialmente o contexto em 

que a decisão foi proferida.  

Esse equilíbrio entre segurança jurídica e justiça material reflete a evolução 

do sistema processual brasileiro, que busca resguardar direitos sem comprometer 

a necessária adaptabilidade das decisões judiciais às mudanças da realidade fática 

e jurídica. 

 

1.5 FUNÇÃO DA COISA JULGADA 

 

A coisa julgada é um dos pilares do ordenamento jurídico, garantindo 

segurança e estabilidade às relações jurídicas. Sua principal função é impedir a 

reanálise de questões já decididas de forma definitiva pelo Poder Judiciário. No 

entanto, a coisa julgada pode assumir diferentes formas.  

Para Assis (2015) como função precípua, a coisa julgada busca extinguir 

litígios e alcançar sua finalidade social útil, assegurando ao vencedor a 

impossibilidade de um novo julgamento da pretensão, seja no mesmo sentido ou 

em sentido diverso.  Sua eficácia manifesta-se de duas formas: (i) pela proibição 

da renovação da demanda já julgada por sentença transitada em julgado, 
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denominada função negativa; e (ii) pela vinculação à regra jurídica concreta 

formulada na decisão definitiva, denominada função positiva (Assis, 2015).  

A função negativa garante ao vencedor um meio de defesa contra a repetição 

da ação, conforme preceitua o artigo 337, § 4º, do Código de Processo Civil, 

estabelecendo que uma ação já decidida por decisão transitada em julgado não 

pode ser proposta novamente. No direito romano aplicava-se a regra da 

consumação da ação (consumptio actionis), segundo a qual, uma vez julgada a 

causa, sua rediscussão era vedada. A finalidade de sua objeção consiste em evitar 

pronunciamentos contraditórios. Nesse diapasão, a eficácia da coisa julgada 

funciona como um impeditivo rigoroso à rediscussão de processos idênticos (Assis, 

2015). 

Segundo Wambier (2021), outro aspecto fundamental é a impossibilidade de 

qualquer órgão jurisdicional reapreciar o mérito do objeto processual que já tenha 

sido abrangido pela coisa julgada, funcionando como um bloqueio normativo 

negativo.  

Por sua vez, a função positiva impõe ao magistrado o dever de respeitar a 

decisão já transitada em julgado ao julgar outro processo entre as mesmas partes, 

caso a solução dependa da questão já decidida (Wambier, 2021). 

Um exemplo prático dessa vinculação ocorre quando uma ação declaratória 

reconhece a existência de um crédito. Nesse caso, em eventual ação condenatória 

posterior relativa ao mesmo crédito e entre as mesmas partes, a decisão anterior 

deve ser observada. Igual raciocínio se aplica à ação de investigação de 

paternidade, seguida de ação de alimentos (Wambier, 2021). 

Segundo Assis (2015), em nosso sistema jurídico, essa objeção não leva à 

rejeição do pedido, mas sim à inadmissibilidade da nova demanda, pois o 

magistrado fica impedido de julgar novamente a mesma pretensão. 

Se o vencedor da ação ingressar com nova demanda contra o vencido, 

baseada na mesma pretensão, o novo juiz estará vinculado à coisa julgada anterior. 

Por exemplo, se A pleiteia o reconhecimento da existência das dívidas de Y e Z 

perante B, originadas do contrato M e obtém decisão favorável com trânsito em 

julgado, posteriormente, caso A ajuíze nova ação contra B para cobrar as dívidas 

de X, Y e Z, B poderá alegar que a decisão anterior reconheceu como originárias 

de M apenas as dívidas de Y e Z (Assis, 2015). 
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O artigo 337, inciso VII do Código de Processo Civil, estabelece um meio 

para impedir a repetição da pretensão processual já julgada, desde que presentes 

os três elementos essenciais: as partes, a causa de pedir e o pedido (Assis, 2015). 

Além disso, pode haver objeção nos casos de vícios processuais, como 

quando o magistrado decide ultra, extra ou infra petita. Nesses casos, a parte 

prejudicada deve impugnar a decisão por meio dos recursos cabíveis. Enquanto 

não for rescindida, a sentença mantém seus efeitos. 

Por óbvio, a função positiva cumpre o escopo de blindar o processo quanto 

a contestações juridicamente relevantes no presente e no futuro, implicando a 

formação de uma regra jurídica concreta imutável, vinculando as partes e o próprio 

judiciário.  

Tal efeito assegura que a parte vencedora não seja exposta a novos 

questionamentos sobre o mesmo direito já reconhecido judicialmente. Assim, a 

coisa julgada exclui a possibilidade de um novo pronunciamento sobre a questão 

já devidamente decidida. 

A coisa julgada opera em diversas dimensões, impedindo não apenas a 

repetição direta da ação, mas também a tentativa de modificar seus efeitos por meio 

de pedidos indiretos. O autor da ação tem o dever de formular corretamente o seu 

pedido desde o início e utilizar as oportunidades de aditamento previstas no artigo 

329 do Código de Processo Civil. 

Esse efeito pode gerar dificuldades em determinadas situações, como em 

demandas patrimoniais e morais. Por exemplo, se familiares de uma vítima fatal de 

um ilícito ajuízam ação e obtêm indenização apenas pelos danos patrimoniais, 

posteriormente, ao pleitearem indenização por danos morais poderão enfrentar o 

obstáculo da coisa julgada, que já estabilizou os direitos decorrentes do evento 

danoso.  

Ademais, a coisa julgada não apenas impede a reabertura da discussão 

sobre matéria já decidida, mas também vincula o próprio Poder Judiciário, 

assegurando a autoridade das decisões proferidas e a previsibilidade das relações 

jurídicas.  

O efeito vinculante confere segurança e confiabilidade ao ordenamento 

jurídico, uma vez que impede decisões contraditórias sobre a mesma questão e 

resguarda a estabilidade das relações sociais e econômicas. 
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Nesse contexto, a impossibilidade de rediscutir questões já apreciadas pelo 

Judiciário reforça a efetividade da função jurisdicional, garantindo que as decisões 

judiciais tenham força e respeitabilidade. Permitir a constante reanálise de litígios 

já resolvidos comprometeria a finalidade essencial da jurisdição, tornando 

intermináveis os conflitos e desestabilizando as relações jurídicas. 

Por fim, ressalta-se que, embora a coisa julgada tenha caráter imutável, sua 

relativização tem sido debatida em hipóteses excepcionais, como nos casos de 

afronta a preceitos constitucionais ou violação manifesta de direitos fundamentais. 

Entretanto, essa flexibilização deve ser aplicada com parcimônia, sob pena de 

esvaziar o próprio instituto da coisa julgada e comprometer a segurança jurídica, 

pilar essencial do Estado Democrático de Direito. 
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2. RESPONSABILIDADE CIVIL  

 

A responsabilidade civil configura-se como um dos pilares do direito privado, 

consistindo no dever jurídico de reparar o dano causado a outrem em razão de uma 

conduta praticada pelo agente, seja ela comissiva, omissiva, dolosa ou culposa.  

Consoante o doutrinador Melo (2023. p. 35), no Brasil adota-se a regra da 

responsabilidade subjetiva, comportando quatro elementos essenciais, tais quais, 

nexo de causalidade, dano, conduta, dolo ou culpa. Neste caso a vítima somente 

fara jus a indenização se comprovar o dano sofrido, seja por imprudência, 

negligência ou imperícia.  

Fundamenta-se na violação de um dever legal ou contratual cuja 

consequência jurídica é obrigação de indenizar, com o escopo de restabelecer o 

status quo ante ou quando isso não for possível, proporcionar compensação 

equivalente.  

Surge o termo responsabilidade civil com a decorrência do inadimplemento 

de uma obrigação. Nesse contexto, a responsabilidade civil se subdivide em duas 

modalidades: a contratual, que resulta do descumprimento de um vínculo 

contratual, por exemplo, uma empresa que não entrega o produto vendido no prazo 

estipulado, e a extracontratual, também denominada aquiliana, que tem origem na 

violação de um dever geral de cuidado, fora de qualquer relação contratual, como 

no caso de um acidente de trânsito causado por imprudência. 

Nos primórdios não se discutia o fator culpa. O prejuízo causado a outrem 

era tratado com imediatismo, por meio de reações impulsivas. Inexistiam regras ou 

limitações; prevalecia a vingança privada, de forma selvagem e espontânea 

(Gonçalves, 2018).  

Com o passar do tempo, sobreveio o período da composição, substituindo o 

revide direto por formas menos agressivas de resolução de conflitos, as quais 

passaram a demonstrar vantagens sociais relevantes. 

A Lex Aquilia de Damno, surgida no século III a.C., no direito romano, 

representa marco importante na evolução da responsabilidade civil. Sua origem 

remonta à expressão latina spondeo, que vinculava o devedor aos contratos 

verbais. A época prevalecia a responsabilidade objetiva, ou seja, sem a 

necessidade de demonstração de culpa. O causador do dano era punido conforme 
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a pena de Talião, prevista na Lei das XII Tábuas (“olho por olho, dente por dente”) 

(Tartuce, 2019). 

Com o amadurecimento do direito romano e a percepção dos impactos 

sociais da responsabilidade sem culpa, iniciou-se uma transição para o modelo 

subjetivo, com exigência da demonstração da culpa como pressuposto para a 

responsabilização. Esse movimento influenciou profundamente o direito 

comparado, tornando a responsabilidade subjetiva a regra predominante (Tartuce, 

2019). 

Para Gonçalves (2018), toda ação que cause prejuízo a terceiro enseja 

responsabilização civil, que por sua vez, decorre da necessidade de 

restabelecimento do equilíbrio patrimonial e extrapatrimonial. O instituto da 

responsabilidade civil visa à recomposição da harmonia e da estabilidade social.  

No direito civil brasileiro contemporâneo mantém-se o modelo binário da 

responsabilidade — contratual e extracontratual —, embora haja tendência 

doutrinária em direção à unificação dos regimes. Tal distinção, segundo alguns 

autores, não resiste às transformações da moderna sociedade de massas, onde 

ambos os regimes têm, em essência, uma mesma fonte: o contato social, e 

submetem-se aos mesmos princípios, pois derivam da violação de um dever 

jurídico preexistente (Tartuce, 2019). 

A responsabilidade civil integra o campo do direito obrigacional, uma vez 

ocorrido o dano, surge para o autor do ilícito o dever de indenizar, cabendo ao 

credor o direito de exigir o cumprimento da prestação.  

Conforme ensina Cavalieri Filho (2020), tal responsabilidade nasce a partir 

da prática de um ato ilícito ou lícito, esse praticado em estado de necessidade ou 

legitima defesa, sendo está uma conduta que infringe preceitos jurídicos 

previamente estabelecidos e que, por isso, impõe ao causador do dano, o dever de 

indenizar. Trata-se, portanto, de uma obrigação imposta pela lei como forma de 

restabelecer, na medida do possível, a situação anterior ao dano.  

É nesse sentido que se afirma que, a responsabilidade civil pressupõe a 

violação de um dever jurídico anterior, seja de natureza legal ou contratual. A 

ilicitude nesse contexto, não é uma mera etiqueta jurídica, mas uma consequência 

objetiva da inobservância de um comportamento devido e que causa prejuízo a 

outrem. A partir dessa violação, que se constitui o dever de reparar, não como mera 
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faculdade, mas como imposição normativa destinada a recompor o equilíbrio 

afetado (Cavalieri filho, 2020). 

Segundo Gonçalves (2018), as fontes das obrigações subdividem-se em: 

vontade humana (contratos, declarações unilaterais de vontade, atos ilícitos) e 

vontade estatal (a lei). Os atos ilícitos podem decorrer tanto de ações comissivas 

quanto de omissões, culposas ou dolosas. 

No que tange à responsabilidade extracontratual, sua fundamentação 

encontra respaldo em dois pilares principais: o ato ilícito e o abuso de direito. No 

Código Civil de 1916, o ato ilícito era tratado pelo artigo 159; no atual Código Civil 

de 2002, os dispositivos correspondentes são os artigos 186 (ato ilícito) e 187 

(abuso de direito). Nota-se que, no antigo diploma, a responsabilidade civil estava 

adstrita a um único conceito (Tartuce, 2019). Sob a ótica de Maria Helena Diniz, o 

ato ilícito consiste em: 

 

Aquilo que é praticado em desacordo com a ordem jurídica, violando 
direito subjetivo individual. Causa dano moral ou patrimonial a alguém, 
criando o dever de reparar tal prejuízo. Logo, produz efeito jurídico, só que 
este não é desejado pelo agente, mas imposto pela lei (Diniz, 2017, p. 70). 

 

 

Considera-se, portanto, ato ilícito toda conduta em desconformidade com a 

ordem jurídica, a partir da qual nasce a obrigação de reparar o dano. Trata-se de 

um fato jurídico em sentido amplo, cujos efeitos não são desejados pelo agente 

(Tartuce, 2019). Maria Helena Diniz define ainda o abuso de direito como: 

 

Exercício anormal ou irregular de um direito, ou seja, além de seus limites 
e fins sociais, causando prejuízo a outrem, sem que haja motivo legítimo 
que o justifique. É um ato ilícito sui generis, que gera o dever de ressarcir 
o dano (Diniz, 2017, p. 16). 

 

 

O abuso de direito representa um exercício lícito quanto ao conteúdo, mas 

ilícito quanto às consequências, quando extrapola os limites do uso regular. Assim, 

o instituto configura uma hipótese de responsabilidade objetiva, isto é, independe 

da comprovação de culpa, fundamentando-se em critério objetivo-finalístico. Essa 

responsabilização encontra amparo nos princípios da solidariedade, devido 

processo legal e proteção da confiança. 
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Diante da evolução histórica e doutrinária da responsabilidade civil, observa-

se que o instituto passou de uma resposta instintiva e punitiva, como a vingança 

privada, para um mecanismo jurídico estruturado, voltado à reparação e à 

restauração do equilíbrio social. 

 A distinção entre responsabilidade contratual e extracontratual, embora 

ainda vigente no ordenamento jurídico brasileiro, revela-se cada vez mais tênue 

diante das complexidades da sociedade contemporânea, na qual as interações 

sociais geram deveres que muitas vezes ultrapassam os limites estritos do vínculo 

contratual. 

 A consolidação dos fundamentos legais no Código Civil de 2002, 

especialmente nos artigos 186 e 187, reafirmam o compromisso do direito com a 

justiça reparatória, seja por atos ilícitos ou pelo abuso de direito.  

A integração desse entendimento ao sistema jurídico fortalece a proteção 

dos direitos patrimoniais e reforça a função preventiva da responsabilidade civil ao 

sinalizar que condutas lesivas, mesmo quando não intencionais, ensejam 

consequências jurídicas e patrimoniais. 

Isso contribui para a consolidação de uma ordem jurídica mais justa, em que 

o dano não permanece sem resposta e a confiança nas relações sociais torna-se 

preservada. Assim, a responsabilidade civil, mais do que uma resposta ao dano, 

constitui instrumento de efetivação da ordem jurídica, promovendo a pacificação 

social e a tutela dos direitos fundamentais. 

 

2.1 DANO  

 

A responsabilidade civil subjetiva compreende quatro elementos: conduta, 

nexo de causalidade, dano, dolo ou culpa, ao passo que, a responsabilidade 

objetiva contempla três elementos: conduta, nexo de causalidade e dano, não 

sendo necessário a comprovação de dolo ou culpa, se retirar um dos elementos 

que são essenciais para a caracterização da responsabilidade civil, não haverá o 

dever de indenizar (Tartuce, 2019).   

Segundo Farias (2021, p.271), “o dano é um fato jurídico stricto sensu. Todo 

fato jurídico em que, na composição de seu suporte fático, independe de ato 

humano como dado essencial, recebe essa denominação”.  
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Ainda que configurada a conduta mesmo sob a égide do dolo, não haverá o 

que se falar em indenização se não houver a caracterização do prejuízo. Para que 

haja a configuração de culpa ou dolo, faz-se mister comprovar o prejuízo. Como 

regra, sem esse elemento, não há o que se falar em responsabilidade civil, por 

conseguinte, caberá ao autor da demanda o ônus de suportar a prova.  

No direito, dano é toda a lesão sofrida por alguém em seus bens materiais 

ou imateriais, causado por terceiro. Trata-se de uma diminuição patrimonial ou 

ofensa a interesse juridicamente protegido. Os elementos essenciais do dano 

enquadram-se como o prejuízo efetivo, devendo haver uma perda, lesão ou 

diminuição material ou moral,  ilicitude do ato, onde a conduta gera um dano que 

contraria a ordem normativa, o nexo de causalidade, fazendo-se necessário provar 

que o dano decorreu da conduta, e a certeza do dano, devendo ser comprovado 

que houve um prejuízo efetivo.  

Para Farias (2021), o dano se entende a um sistema aberto não delimitando 

seu conceito, pois não se trata de um dado escrito, e sim uma construção dos fatos 

sociais e suas ocorrências situado no tempo axiológico. Contudo, pode-se dizer que 

o dano é fato jurídico em sentido stricto sensu, ou seja, refere-se a acontecimentos 

naturais, dos quais independe da vontade humana, gerando efeitos jurídicos.  

Segundo Gonçalves (2018), enquanto o conceito clássico constitui uma 

diminuição no patrimônio, outros autores definem como a diminuição ou subtração 

do bem jurídico, e dessa forma abrange não somente o patrimônio, mas também, 

a honra, a saúde e a vida. Sob a percepção de Diniz (2017), tem-se o seguinte 

conceito:  

 

É um dos pressupostos da responsabilidade civil, contratual ou 
extracontratual, pois não pode haver ação de indenização sem a 
existência de um prejuízo. Consiste na lesão (diminuição ou destruição) 
que, devido a certo evento, sofre uma pessoa, contra a sua vontade, em 
qualquer bem ou interesse jurídico, patrimonial ou moral (Diniz, 2017, p. 
196).  
 
 
 

O dano é prejuízo, é a consequência material ou não de uma determinada 

conduta, sendo que a conduta pode ser lícita, ilícita ou equiparada. É possível 

distingui-los em categorias de danos, de um lado os patrimoniais ou materiais e de 

outro os extrapatrimoniais ou morais.  
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Embora possa haver responsabilidade sem culpa, não se pode falar em 

responsabilidade civil sem dano. Segundo Gonçalves (2018), “a ação de 

indenização sem dano é a pretensão sem objeto, ainda que haja violação de um 

dever jurídico e que tenha existido culpa e até mesmo o dolo por parte do infrator”, 

v.g. se o motorista empossado no volante comete várias infrações, contudo não 

atropela ninguém, e nem colide com outros veículos, não haverá a incidência de 

indenização, haja vista que, não causou prejuízo algum.  

Importante salientar que nem todo o dano é ressarcível, se não preencher a 

certeza e a atualidade, assim não haverá porque se falar em indenização. A certeza 

caracteriza-se sobre um fato preciso e não em algo presumido. Ao passo que atual 

refere-se ao dano já existente (Gonçalves, 2018).  

Dessa forma, evidencia-se que o dano é elemento indispensável à 

caracterização da responsabilidade civil, seja ela subjetiva ou objetiva. Sem a 

ocorrência de um prejuízo concreto, certo e atual, não há que se falar em dever de 

indenizar, ainda que existam outros elementos como conduta e nexo de 

causalidade.  

Vale ressaltar que para que o dano venha a ser sancionado pelo 

ordenamento jurídico, deve haver uma autorização daquele que o sofreu ao exigir 

do responsável uma indenização sendo indispensável a presença de dois 

elementos tais quais: um de fato e outro de direito (Farias, 2021).  

Nesse sentido, conceitua-se o dano como “a lesão a um interesse 

concretamente merecedor de tutela seja ele patrimonial ou extrapatrimonial 

individual ou metaindividual”. Importante frisar que deve haver um interesse jurídico 

digno da tutela jurisdicional (Farias, 2021, p.171). 

A responsabilização sem a efetiva demonstração do dano seria vazia de 

conteúdo jurídico, pois a reparação visa justamente restaurar a lesão a um bem 

jurídico tutelado. Assim, o dano, seja ele material ou moral, deve ser comprovado 

pelo autor, salvo, nas hipóteses legais de inversão do ônus da prova, como nas 

relações de consumo ou em casos de dano ambiental. 

A reparação do dano deve ser integral, contudo, com base no princípio da 

dignidade da pessoa humana, é defeso que se produza a pretexto de atender a 

reparação integral, a ruína do devedor, a qual ensejaria um novo problema. 

Nesse diapasão é fundamental ponderar, observando o princípio da 

razoabilidade e da proporcionalidade no caso concreto em situações específicas 
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do agressor e da vítima, inclusive sobre o fator econômico social, para assim, a 

partir daí dimensionar a indenização adequada à espécie.  

A compreensão ampla do que configura o dano, incluindo lesões à 

integridade moral e à dignidade da pessoa humana, reforça a função reparatória e 

preventiva da responsabilidade civil no ordenamento jurídico brasileiro. 

 

2.1.2 ESPÉCIES DE DANO 

 

Faz mister distinguir no campo de danos, a categoria dos danos patrimoniais, 

ou seja, os materiais e de outro lado os danos extrapatrimoniais, também definidos 

como danos morais. O primeiro atrela-se a afetação do patrimônio do ofendido. Ao 

passo que, o moral, é o que ofende a honra subjetiva, o devedor como ser humano 

(Gonçalves, 2018). 

O dano pode ser dividido em direto ou indireto, sendo esse último 

denominado também como dano em ricochete, ao qual ocorre quando uma pessoa 

sofre o reflexo de um dano causado por outrem, um exemplo que se enquadra é 

quando ao morrer o pai, o filho que é dependente, sofre um dano pela sua perda. 

Um outro exemplo, é quando pela morte ou incapacidade da vítima as pessoas que 

dela se beneficiavam, ficam privadas de socorro, percebe-se que o dano é certo, 

cabendo-lhes ação contra o causador (Gonçalves, 2018). 

Importante salientar que há uma diferença entre reparação, ressarcimento e 

indenização. O ressarcimento é o pagamento de todo o prejuízo material sofrido, 

ao qual abrange o dano emergente e os lucros cessantes. A reparação e a 

compensação pelo dano moral, a fim de tentar minorar a dor sofrida pela vítima. E 

a indenização é reservada para a compensação do dano decorrente do ato lícito do 

estado e lesivo do particular (Gonçalves, 2018). 

Os danos patrimoniais são tradicionalmente classificados em materiais, 

morais e estéticos. O dano material, por sua vez, se refere à lesão concreta ao 

patrimônio de alguém, seja essa lesão causada pela perda de um bem, seja pela 

frustração de um ganho esperado. Trata-se, portanto, de um prejuízo quantificável, 

que exige demonstração por parte da vítima, não se presumindo sua existência. 

 Nesse sentido, Tartuce (2019) destaca que a prova efetiva da ocorrência do 

dano é imprescindível para a caracterização da responsabilidade civil. A doutrina 
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aponta que os danos patrimoniais envolvem, sobretudo, interesses de natureza 

econômica, diretamente protegidos pelo ordenamento jurídico.  

Farias (2021) conceitua tais danos como aqueles que incidem sobre bens ou 

valores materiais, cuja lesão provoca desequilíbrio patrimonial. Assim, uma vez 

causado o prejuízo, nasce a responsabilidade de indenizar, cujo montante será 

apurado conforme a extensão da lesão, levando-se em consideração a situação 

econômica da vítima antes e depois do fato danoso. 

É importante ressaltar que a avaliação dos danos materiais não deve se 

basear na subjetividade da vítima, mas sim em critérios objetivos. O foco, nesse 

caso, é a recomposição do patrimônio afetado, considerando-se o valor real e atual 

do bem ou da oportunidade frustrada. A indenização, portanto, deve visar à 

restauração do status quo ante, buscando tornar a vítima o mais próxima possível 

da situação em que estaria caso o evento danoso não tivesse ocorrido. 

Como ilustração, imagine-se a hipótese de atropelamento de um animal 

avaliado em R$ 100,00. Caso o tratamento médico necessário para sua 

sobrevivência custe R$ 500,00 será esse o valor a título de indenização. Isso 

porque, o objetivo da reparação não é a mera restituição do bem perdido, mas a 

compensação integral dos danos sofridos, de acordo com os princípios da 

reparação integral. 

Dentro dos danos patrimoniais é possível distinguir duas modalidades 

principais: os danos emergentes e os lucros cessantes. Os primeiros, também 

conhecidos como danos positivos ou diretos, referem-se àquilo que a vítima 

efetivamente perdeu. São danos imediatos e tangíveis, frequentemente 

demonstráveis por meio de documentos como notas fiscais, recibos ou orçamentos. 

Um exemplo típico seria o conserto de um veículo danificado em um acidente de 

trânsito (Gonçalves, 2018). 

Já os lucros cessantes, ou danos negativos, correspondem àquilo que 

razoavelmente se deixou de lucrar em virtude da ocorrência do dano. Essa 

modalidade exige uma análise mais detalhada, pois se fundamenta em projeções 

sobre o que poderia ter sido obtido em condições normais. Para Gonçalves (2018), 

o dano emergente é aquele que causa o efetivo prejuízo a outrem, causando-lhe a 

diminuição patrimonial. Nesse dano é possível estabelecer com precisão tal 

desfalque sofrido pela vítima.  
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Farias (2021) explica que esses lucros não se restringem a perdas reais, 

mas incluem expectativas legítimas de ganho frustradas por ação ou omissão do 

causador do dano. Em regra, utiliza-se a média de rendimentos anteriores, por 

exemplo, dos últimos doze meses, para estimar o valor da indenização. 

Como exemplo prático, pode-se citar o caso de um taxista impedido de 

trabalhar por um determinado período devido a um acidente causado por terceiro. 

O valor da indenização pelos lucros cessantes poderá ser calculado com base na 

média de faturamento apresentada por ele, utilizando-se dados fornecidos pelo 

sindicato da categoria ou pela Receita Federal. Também se enquadra nessa 

categoria o pagamento de pensão alimentícia em caso de homicídio, como forma 

de compensar financeiramente os dependentes do de cujus. 

Outro caso ilustrativo envolve a desapropriação de uma jazida mineral ainda 

não explorada. Mesmo sem haver lucro efetivo à época, o proprietário pode pleitear 

indenização pelos lucros que deixará de auferir futuramente, uma vez que, a 

exploração tornou-se inviável por ato do Estado. Essa hipótese demonstra que os 

lucros cessantes dizem respeito a uma expectativa razoável de ganho, que embora 

ainda não concretizada, era provável em circunstâncias normais (Farias, 2021).  

Diante dessa lógica, os lucros cessantes se configuram como prejuízo futuro 

decorrente de um fato pretérito, cuja indenização visa reparar uma perda potencial, 

mas verossímil. Trata-se de uma modalidade de dano que exige juízo de 

probabilidade e que se baseia em projeções plausíveis do que ordinariamente 

ocorreria. 

No mesmo contexto em relação aos danos patrimoniais de natureza não 

imediata surge a teoria da perda de uma chance, inicialmente desenvolvida na 

jurisprudência francesa e posteriormente adotada pelo direito brasileiro. Trata-se 

de uma hipótese em que o lesado não perdeu um bem ou um lucro diretamente, 

mas sim a oportunidade concreta de alcançar um resultado favorável ou de evitar 

um resultado desfavorável. 

A teoria da perda de uma chance procura afastar a rigidez da exigência de 

nexo causal direto e imediato, reconhecendo como indenizável a perda de uma 

probabilidade real. Ela busca a reparação de um dano peculiar, ou seja, a frustração 

de uma oportunidade séria e real em busca da obtenção de um benefício ou a 

evitação de um prejuízo, em decorrência de um ato ilícito praticado por um terceiro.  
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Segundo Azevedo (2019), indeniza-se, nesses casos, não o resultado final 

que a vítima teria alcançado, mas sim, a oportunidade em si, cuja frustração 

decorreu de ato ilícito praticado por terceiro. Diferentemente do dano efetivamente 

consumado, a chance configura-se como um instituto autônomo e indenizável ao 

qual ocorre quando se comprova a sua concreta probabilidade de êxito.  

Farias (2021) define essa perda como a dissipação de uma expectativa 

legítima de vantagem futura ou de evitação de um dano, causada por 

comportamento indevido. A indenização, nesse caso, deverá ser proporcional ao 

grau de probabilidade da chance perdida, respeitando a incerteza quanto ao 

resultado final, mas reconhecendo a relevância da oportunidade frustrada. 

A teoria da perda de uma chance é particularmente útil em situações como 

erro médico, perda de prazos processuais por advogado ou falhas em processos 

seletivos. Nesses casos, ainda que não se possa afirmar com certeza que a vítima 

obteria o resultado desejado, a perda da possibilidade concreta de alcançá-lo, 

quando frustrada por conduta ilícita, é suficiente para gerar o dever de indenizar 

(Farias, 2021).  

Diante do exposto, observa-se que os danos patrimoniais abrangem 

diversas formas de lesão econômica, que variam desde perdas efetivas (danos 

emergentes), passando por frustração de ganhos prováveis (lucros cessantes) até 

a perda de oportunidades reais (perda de uma chance).  

A correta delimitação e aplicação dessas categorias contribui para uma 

reparação mais justa e adequada, em consonância com o princípio da reparação 

integral. Ao reconhecer não apenas o prejuízo concreto, mas também expectativas 

legítimas e oportunidades frustradas, o ordenamento jurídico fortalece a proteção 

aos direitos patrimoniais e reforça a função preventiva da responsabilidade civil. 

Historicamente, no Brasil os danos morais não eram passíveis de reparação. 

O entendimento tradicional privilegiava os prejuízos materiais em detrimento da 

dignidade da pessoa humana, relegando os sofrimentos de ordem extrapatrimonial 

a um segundo plano (Farias, 2021). 

Até meados do século XX predominava o entendimento de que não haveria 

como compensar os danos morais, por não haver equivalência entre o sofrimento 

e o dinheiro. Juristas da época defendiam que a dor não seria quantificável, 

tornando inviável qualquer tentativa de reparação pecuniária.  
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Essa concepção, entretanto, resultava em evidente injustiça, ao admitir, v.g. 

que o falecimento de um animal pudesse ensejar indenização maior que a morte 

de um ser humano, como uma criança, cuja perda era compensada apenas pelas 

despesas como funeral e luto. Essa lógica foi rompida a partir do julgamento 

paradigmático do Supremo Tribunal Federal, em que se reconheceu a 

reparabilidade do dano moral puro, desvinculando-se de qualquer prejuízo 

patrimonial. O caso envolvia o falecimento de duas crianças em um acidente de 

ônibus. A empresa responsável foi condenada por danos materiais, apesar de não 

ter havido nenhum dano material direto, uma vez que, as vítimas não possuíam 

atividade remunerada, o julgamento sinalizou uma mudança de paradigma, 

especialmente ao afastar a exigência de dano material como condição para a 

indenização por danos morais. 

Com o avanço jurisprudencial, a súmula 491 do STF consolidou o 

entendimento de que é cabível a indenização nos casos de morte do filho menor, 

mesmo quando esse ainda não exercia atividade remunerada. A partir disso, não 

apenas as despesas com o funeral passaram a ser ressarcidas, mas também as 

expectativas futuras frustradas decorrentes da perda efetiva e do vínculo familiar 

rompido (Farias, 2021).  

Como o advento da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º inciso X, 

passou-se a reconhecer expressamente o direito à indenização por danos morais, 

assegurando a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, honra e imagem das 

pessoas. A tutela conferida por esse dispositivo ampliou significativamente o campo 

de proteção da dignidade humana no Brasil, estendendo-se não apenas a pessoa 

física, mas também a sua dimensão jurídica e imaterial (Azevedo, 2019).  

A caracterização do dano moral exige a demonstração de que a conduta do 

agente causou sofrimento, angústia, abalo emocional ou humilhação à vítima. 

Ainda que se trate de um dano subjetivo, sua ocorrência pode ser presumida em 

determinadas situações como nos casos de violação de direitos fundamentais ou 

as falhas graves na prestação de serviços.  

A jurisprudência brasileira tem reconhecido, por exemplo, a possibilidade de 

dano moral em casos de extravio de bagagem, cobranças vexatórias, negativa 

indevida de cobertura por planos de saúde, de acidentes de consumo, entre outros. 
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O reconhecimento desse dano estava ancorado em princípios gerais do 

direito e na ideia de pretium doloris, ou seja, pode ser atribuído ao sofrimento da 

vítima, mesmo na ausência do prejuízo econômico direto.  

No que concerne a quantificação da indenização por danos morais, não há 

critérios legais fixos. A doutrina e a jurisprudência orientam-se pelo chamado 

prudente arbítrio do juiz, considerando fatores como a extensão do dano a 

intensidade do sofrimento, condição econômica das partes envolvidas, o grau de 

culpa do agente e o caráter pedagógico e punitivo da indenização.  

O objetivo principal da reparação moral é compensar o sofrimento 

injustamente suportado pela vítima, porém sem promover seu enriquecimento 

indevido ou prejudicar o ofensor de forma desproporcional. Um dos grandes 

desafios enfrentados pelos tribunais ainda hoje, está na quantificação do dano 

moral, uma vez que, não se trata de reparar uma perda objetiva, mas sim de 

compensar a dor e o sofrimento experimentados pela vítima. A fixação da 

indenização, portanto, exige sensibilidade do julgador, equilíbrio e atenção às 

circunstâncias do caso concreto, de modo a evitar tanta banalização quanto a 

supervalorização dos danos morais (Azevedo, 2019).  

Embora persista um debate sobre os limites e critérios da compensação 

moral, é incontestável que houve um avanço significativo na proteção da dignidade 

da pessoa humana, o dano moral passou a ser visto como uma violação concreta 

de direitos fundamentais, cujo reconhecimento jurídico não se limita mais a uma 

adequação retórica, mas representa um instrumento real de justiça e cidadania 

perante a sociedade.  

Destarte, é importante ressaltar que embora os danos morais estejam 

frequentemente associados as pessoas físicas, também pode ser reconhecida em 

favor de pessoas jurídicas, desde que demonstrada a lesão à sua honra objetiva, 

como no caso de ofensas que abalem sua reputação no mercado.  

Nesse sentido o Superior Tribunal de Justiça tem um firme entendimento de 

que as pessoas jurídicas podem sofrer danos morais e serem indenizadas, 

conforme estabelece a Súmula 227: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.  

A responsabilidade civil exerce papel fundamental na preservação da ordem 

jurídica na promoção da justiça social, ao garantir a vítima de um dano ao direito à 

reparação integral.  
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A evolução do entendimento jurídico sobre esses institutos demonstra a 

crescente sensibilidade do ordenamento jurídico brasileiro às diversas formas de 

lesão sofrida pelo indivíduo materiais ou imateriais e o compromisso junto a uma 

reparação justa, proporcional e eficaz.  

Assim a responsabilidade civil se consolida como importante instrumento de 

justiça e equilíbrio social, promovendo a responsabilização de quem causa danos, 

e garantindo a vítima a restituição na medida do possível, a sua integridade violada.  
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3 A EVOLUÇÃO DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE A COISA 

JULGADA E A EFETIVIDADE DA TUTELA REPARATÓRIA  

 

O tema objeto do presente estudo originou-se da análise jurisprudencial, 

onde a vítima do ato ilícito propôs sua ação indenizatória a reparação de danos 

baseados em uma perícia inicial, porém no decorrer da instrução processual com 

base em novos laudos periciais constatou-se que os prejuízos eram muito maiores 

do que aqueles inicialmente previstos pelo demandante.  

O autor da demanda obteve êxito, contudo a sentença limitou a condenação 

no valor proposto inicialmente pelo autor. Refletindo o próprio princípio da 

congruência. A doutrina assim define: 

 

Princípio da congruência entre pedido e sentença. O juiz deve decidir de 
acordo com o que foi pedido (CPC 492). O autor é quem limita o pedido, 
na petição inicial (CPC 141). Não pode o juiz decidir fora (extra), acima 
(ultra) ou abaixo do pedido (citra ou infra petita). Sentença infra petita 
pode ser corrigida por embargos de declaração, pois terá havido 
omissão do juiz quanto a uma parte ou um dos pedidos (CPC 1022 II). 
Sentença extra ou ultra petita pode ser corrigida por apelação. V. CPC 
141 e 489 (Junior, 2024, p.745). 

 
 
 

Portanto a tutela jurisdicional não poderá ultrapassar os limites ofertados 

pelas partes. Ocorre que no cenário do ordenamento jurídico brasileiro existe a 

possibilidade do aditamento da inicial para permitir alterações e acréscimos, cita-

se o comando legal: 

 
CPC - Art. 329. O autor poderá: I - Até a citação, aditar ou alterar o pedido 
ou a causa de pedir, independentemente de consentimento do réu; II - 
Até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de 
pedir, com consentimento do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) 
dias, facultado o requerimento de prova suplementar.  
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à reconvenção e à 
respectiva causa de pedir. 
 

 

Porém, nem sempre a extensão do dano é plenamente mensurável de 

imediato, o que dificulta a fixação de valores indenizatórios. Em muitos casos, a 

reflexo do próprio caso analisado pelo STJ, os danos e seus limites são conhecidos 

durante a fase de conhecimento, o que impede num cenário prático o alcance 

satisfativo da tutela jurisdicional.  
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No caso objeto de análise, por exemplo, houve a prolação da sentença 

condenando o réu em uma quantia inferior a extensão do dano causado. Por si só, 

o direito material ao afirmar que a indenização se mede pela extensão do dano não 

é respeitado. 

A de convir e sustentar que há na responsabilidade civil, o princípio da 

reparação integral, repele a prática do ilícito civil, além de fortalecer a própria 

segurança jurídica. Assim como a doutrina esclarece: 

 

A indenização deve guardar equivalência com a totalidade do dano 
causado e, a partir do caput do art. 944, entende-se estar positivado o 
princípio da reparação integral que, na sua visão, possui três funções 
fundamentais: (i) reparação da totalidade do dano (função 
compensatória); (ii) vedação do enriquecimento injustificado (art. 884, 
CC) do lesado (função indenitária); e (iii) avaliação concreta dos 
prejuízos efetivamente sofridos (função concretizadora). Lembre-se que 
a indenização deve abarcar a totalidade do dano originado ao 
prejudicado pelo acontecimento gerador da responsabilidade, sem levar 
ao enriquecimento do prejudicado. O enunciado normativo expressa a 
exigência legal de que, na medida do possível, a indenização seja 
medida pela extensão do dano, sendo um consectário do ideal 
aristotélico de justiça comutativa ou compensatória (Nanni, 2023). 

 
 
 

Assim no primeiro processo, o autor obteve a tutela satisfativa no montante 

inicialmente previsto, porém ao atestar que ainda se encontrava em prejuízo 

adentrou novamente com uma ação judicial para complementar o valor da 

indenização. A defesa do réu persistiu afirmando a impossibilidade da discussão da 

demanda em razão dos efeitos da coisa julgada material, porém, não há. Assim, a 

demanda chegou ao Superior Tribunal de Justiça, o qual prolatou o seguinte 

entendimento: 

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. COISA JULGADA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
PROVIDO.  
1. A coisa julgada material advém da sentença em que o juiz decide com 
resolução do mérito, como quando acolhe ou rejeita o pedido do autor. 
O principal efeito dessa decisão de mérito é a impossibilidade de 
reforma, seja no mesmo processo ou em outro. Portanto, não se admite 
a submissão da mesma demanda ao Judiciário.  
2. Pedido complementar de indenização por danos materiais formulado 
em ação diversa da referente à indenização já obtida, com trânsito em 
julgado, sendo as partes e a causa de pedir as mesmas, não está 
acobertado pela coisa julgada se o pedido abarcar danos não 
contemplados na primeira ação, ainda que decorrentes dos mesmos 
fatos.3. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
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(STJ - REsp: 2046349 SP 2023/0003089-4, Relator.: Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 18/04/2023, T4 - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/04/2023) (grifo nosso).  
PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. A coisa julgada 
alcança apenas a parte do pedido objeto da prestação jurisdicional. O 
ponto sobre o qual não houve pronunciamento judicial não é atingida 
pela coisa julgada, apesar de integrar o pedido inicial dação. Recurso 
especial conhecido e desprovido (STJ - REsp: 32799 SP 1993/0006067-
8, Relator.: Ministro GILSON DIPP, Data de Julgamento: 18/02/1999, T5 
- QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 15/03/1999 p. 264). 

 

 

Nesse sentido, a coisa julgada sempre foi vista como um dos pilares do 

processo civil brasileiro, por representar a estabilidade e a definitividade das 

decisões judiciais. Entretando, com as altas demandas em ações de 

constitucionalidade ao que se pese na centralidade dos direitos fundamentais, o 

sistema judiciário passou a enfrentar problemas em relação à segurança da justiça 

e assim, surge uma questão: como assegurar a justiça material em casos em que 

a decisão transitada em julgado se revela incompatível com a constituição ou com 

fatos supervenientes?  

Essa problemática tem levado a jurisprudência e a doutrina a relativizar a 

imutabilidade das decisões, a fim de trazer mais justiça as demandas, admitindo 

nesse sentido, exceções quanto ao dogma da coisa julgada quando estiverem em 

jogo valores tais quais, a dignidade da pessoa humana, a reparação integral do 

dano e o acesso a justiça.  

Com isso o STJ, como uniformizador da interpretação da legislação, tem se 

manifestado quanto a construção de uma jurisprudência que admite a revisão de 

decisões transitas em julgado em hipóteses excepcionais.  

Em alguns casos em específico, a jurisprudência vem excepcionando a 

relativização, onde não se pode desconsiderar os avanços científicos inerentes ao 

meio social, um exemplo disso seria, em casos de parentesco, e no âmbito 

patrimonial, casos quanto a danos não delimitados no pedido, (Marinoni, 2023, p. 

641).  

A postura do tribunal vem como forma de equilibrar dois valores 

fundamentais: de um lado a necessidade de estabilização e a previsibilidade nas 

relações jurídicas, e de outro lado, a busca por uma tutela jurisdicional efetiva, 

capaz de garantir assim, o cumprimento dos direitos fundamentais.  

 Casos envolvendo a responsabilidade civil especialmente na seara dos 

danos patrimoniais e extrapatrimoniais têm sido frequentes nesse contexto. Pois, a 
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reavaliação de decisões que negaram a reparação de danos com base em 

argumentos formais tem permitido a reabertura do debate judicial em prol da 

efetividade dos direitos violados.  

O STJ, em alguns casos, vem permitindo que algumas decisões sejam 

desconstituídas por ação rescisória quando há a manifestação da violação de 

preceitos fundamentais ou quando a decisão perpetua injustiças.  

Nesse diapasão, também vem reconhecendo a possibilidade de relativizar a 

coisa julgada quando a reparação integral dos danos, nada impedindo que o autor 

da demanda entre com ação pedindo danos materiais, e após em outra ação 

autônoma, passe a aclamar danos deixados de lado, tais quais como os danos 

morais.  

Segundo Wambier (2021), essa “relativização” compreende um desígnio a 

ideia de impugnação e a pretensão pela desconstituição da coisa julgada, em 

exemplo: vias alheias aquelas típicas, das quais encontram-se consolidadas por lei 

(art. 525, §§ 12º e 15º, 535, §§ 5º a 8º e 966 do CPC/2015). 

Nesse sentido, ainda que a coisa julgada seja uma garantia constitucional, 

em diversas situações sua preservação entra em conflito com outros princípios 

constitucionais. Nesses casos, a busca pela estabilidade jurídica exige a 

ponderação de valores, como o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, entre 

outros. Assim, o princípio que prevalecer forçará o sacrifício do outro, com o objetivo 

de alcançar sua finalidade constitucional (Wambier, 2021). 

Dessa maneira, observa-se que a controvérsia gira em torno da seguinte 

indagação: seria legítimo admitir a revisão atípica da coisa julgada, mesmo sem 

previsão legal expressa, diante de casos concretos excepcionais? Nesse sentido, 

parte da doutrina entende que isso é possível, desde que haja violação evidente a 

direitos fundamentais. Contudo, defende-se que, sempre que possível, a revisão 

da coisa julgada deve ocorrer por meio dos instrumentos processuais típicos, como 

a ação rescisória ou a impugnação à execução (Wambier, 2021). 

Também vem alargando, a relativização quanto a prova sabidamente falsa 

ou ainda, quando surgirem fatos novos que alterem substancialmente o contexto 

da decisão.  Além disso, a admissão da coisa julgada sobre questões prejudiciais, 

conforme previsto no artigo 503 § 1º do código de processo civil, representa um 

marco na ampliação da sua eficácia. Essa evolução reforça o papel principal do juiz 
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em sua discricionaridade a construção de uma decisão mais complexa e ao mesmo 

tempo mais suscetível a impugnação, se não respeitar o devido processo legal.  

Os reflexos na efetividade da tutela reparatória têm flexibilizado a coisa 

julgada diretamente na proteção dos direitos dos lesados, nisso tem permitido que 

vítimas de decisões injustas possam obter, mesmo após o trânsito em julgado, a 

total reparação dos danos tanto materiais como morais.  

Em que se pese, a jurisprudência, em especial, tem mostrado sensibilidade 

diante de situações quem envolvem erro judicial, negligência médica, omissões 

estatais, ou ainda, em casos em que o autor demandante se mantenha inerte 

quanto a alguns pedidos ou qualquer outra violação grave que impeça o acesso à 

tutela jurisdicional justa e adequada.  

Entretanto, quando esses mecanismos típicos não se mostrarem viáveis, 

seja por ausência de previsão legal para o caso específico, ou seja, pela preclusão 

ou esgotamento do prazo, o sistema poderá nesse dia operar sob uma lógica de 

tudo ou nada. Isso, significa dizer que não se pode afirmar de forma absoluta, que 

a coisa julgada será, desse modo, automaticamente afastada e nem que será 

sempre intocável. Nesse sentido, a solução mais adequada seria a de que se deve 

aplicar o princípio da proporcionalidade, buscando uma solução equilibrada que 

preserve na medida do possível a força da coisa julgada, sem desconsiderar os 

demais valores constitucionais envolvidos (Wambier, 2021).  

Nos anos de 1960, o STF em sede de repercussão geral, em suas decisões 

tomava por base a orientação: “a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando 

a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a 

automática reforma ou a decisão das decisões anteriores que tenham adotado 

entendimento diferente”. Com a finalidade de reformar tal decisão, seria 

indispensável a interposição de recurso ou ainda se fosse o caso, o ajuizamento da 

ação rescisória, com a finalidade de desconstituir a decisão proferida pelo juízo a 

quo, esse entendimento embora obsoleto, continua vigente no ordenamento atual.  

Nesse sentido Fux (2022) aborda que, a coisa julgada é o instituto que se 

distingue das demais funções jurisdicionais, por ser imutável e indiscutível. Assim, 

a jurisprudência tem, de forma cautelosa, flexibilizado os efeitos da coisa julgada 

em hipóteses bem especificas, especialmente quando se trata de situações que 

envolvam a dignidade humana ou o risco de grave injustiça.  
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A tal flexibilização tem se tornado objeto de debates no campo jurídico, em 

razão da tensão entre a segurança jurídica representada pela imutabilidade da 

coisa julgada e outros princípios constitucionais igualmente relevantes. 

As exceções à regra da imutabilidade se manifestam a exemplo em casos 

de reconhecida injustiça ou erro evidente como decisões sobre a paternidade 

formadas com base em provas, hoje consideradas ultrapassadas, posteriormente 

refutadas por exames de DNA. Assim admitisse-se que, a coisa julgada pode ser 

revista, desde que presentes situações excepcionais, como flagrante de violação a 

verdade dos fatos e os direitos fundamentais.  

Em caso que envolvam consequências desproporcionais ou potencialmente 

catastróficas, como o comprometimento de valores fundamentais em exemplo da 

moralidade da dignidade humana, da segurança jurídica deve-se ponderar 

cuidadosamente os princípios em conflito. Nessa ponderação não se trata de 

eliminar completamente a força da coisa julgada, mas sim de forma equilibrada 

admitir sua superação em benefício da justiça material (Fux, 2022). 

Com a finalidade de trazer proporcionalidade ao caso concreto, a 

relativização não afronta ao sistema jurídico, mas sim, uma exceção justificada pela 

prevalência de valores superiores. Contudo, a aplicação dessa técnica exige 

critérios rígidos, a fim de, evitar abusos ou banalizações a coisa julgada (Fux, 

2022). Portanto, a sua adoção deve ocorrer apenas diante de situações 

excepcionais, nas quais a injustiça da decisão anterior seja manifesto e a sua 

manutenção representa um verdadeiro desvirtuamento da finalidade do sistema 

jurisdicional.  

Cavalcante (2024) ressalta as etapas para resolver a ponderação dos 

interesses constitucionalmente protegidos, nos casos de conflito entre normas 

dessa natureza, impõem-se a ponderação da qual desenvolve-se em três etapas: 

(i) na primeira, verificam-se as normas que postulam incidência no caso; (ii) na 

segunda, selecionam-se os fatos relevantes; (iii) e por, fim, testam-se as soluções 

possíveis para verificar, em concreto, qual delas melhor realiza a vontade 

constitucional.  

Assim, essa ponderação deve-se levar em conta concessões reciprocas, 

preservando ao máximo direitos em disputa. Na própria legislação vigente, a coisa 

julgada flexibiliza em determinadas situações sejam elas, relacionadas específica 
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e fisicamente ao presente caso por exemplo do artigo 505 inciso I, do código de 

processo civil que comenta que: 

 

Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas 
relativas à mesma lide salvo: I- Se, tratando-se de relação jurídica de trato 
continuado, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito caso 
em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença.  
 
 
 

Assim, o legislador define em determinados atos, que a alteração no estado 

de fato ou de direito implicará na revisão das decisões transitadas em julgado, 

reconhecendo a necessidade de adequação fática e jurídica, inclusive com efeitos 

retroativos quando houver entendimento dos tribunais em controle de 

constitucionalidade concentrado e difuso (Cavalcante, 2024). 

Nesse quesito, se a parte não pediu tudo o que poderia, por opção ou por 

equívoco, sua pretensão ainda subsiste podendo buscar a complementação da 

indenização em outra ação, ressalvadas a hipótese de preclusão (Cavalcante, 

2024). 

No exemplo trazido em sua obra, o demandante contrata uma construtora a 

fim de realizar uma obra, o imóvel é entregue com vícios estruturais dos quais 

prejudicam a sua total utilização, assim o autor ingressa com ação cautelar de 

antecipação de provas, apurando os prejuízos sofridos. Na devida ação foi feito a 

perícia, das quais constataram reparos no imóvel em torno de R$ 150 mil reais.  

Assim sendo, o autor ajuíza indenização por danos materiais contra a 

empresa no tocante de R$ 150 mil reais. Passado dias, realiza-se nova perícia, a 

fim de obter um laudo mais completo, detectando que os vícios se perfaziam em 

torno de R$ 300 mil reais e não de apenas R$ 150 mil reais. Dessa forma, o juiz 

julga procedente o pedido a fim de condenar o réu no valor de R$ 150 mil reais, na 

decisão proferida pelo juiz, esse disse que não poderia condenar a pagar R$ 300 

mil reais, porque estava limitado ao pedido formulado em sede da petição inicial.  

Deixando a sentença transitar em julgado em seguida, autor ajuíza outra 

ação indenizatória requerendo a indenização complementar, no valor de R$ 150 mil 

reais. Decidindo o juiz pela procedência da demanda, sobre a condenação do 

montante complementar. Consoante decisão, a construtora recorre, alegando que 

a decisão viola a coisa julgada.  
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Houve a violação da coisa julgada? Embora extraído do mesmo fato, 

salientou-se que o instituto da coisa julgada, detectou a existência de danos 

materiais mais extensos do que o formulado na primeira ação.  

Assim, mesmo que o laudo produzido na fase probatória da primeira ação 

tenha sido mais abrangente quanto aos defeitos da construção do imóvel, não se 

foram considerados para efeitos de decisão, já que o juiz limitou a procedência dos 

pedidos aos danos materiais, assim o STJ, entende que aquela sentença teria sido 

admitida com a existência de danos em maior extensão.  

O requisito não se trata da violação do dispositivo de lei, já que a hipótese 

em discussão não diz respeito à regra de julgamento total parcial, mas sim, porque 

a primeira líder foi julgada no limite da sua propositura, o fato é que o pedido ficou 

aquém dos danos efetivamente sofridos pela parte autora. 

Sendo assim, por equívoco a parte não pediu tudo o que poderia subsistindo 

ainda a sua pretensão, restando-lhe a possibilidade de ajuizar nova ação para 

requerer a complementação da indenização, nada impedindo ainda, que o autor, 

possa pedir, outros danos tais quais o dano moral, além dos patrimoniais, do qual 

não fora objeto da lide em sede da primeira demanda (Cavalcante, 2024). 

Entretanto, vale ressaltar que esse pedido complementar de indenização por 

danos materiais formulado em ação diversa do referente com o trânsito em julgado 

sendo as partes e a causa de pedir as mesmas, não está acobertado pela coisa 

julgada caso inclua danos não contemplados na primeira ação, ainda que 

decorrentes dos mesmos fatos (STJ. 4º Turma. REsp. 2.046.349-SP, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, julgado em 18/04/2023).  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se aproximando cada 

vez mais o direito processual, sob sua função primordial seja qual for, para garantir 

a realização prática e efetiva do direito material, promovendo justiça evitando 

perpetuação de situações injustas sob o manto da coisa julgada.  

A doutrina majoritária entende que não há violação à coisa julgada quando 

se admite sua relativização em hipóteses excepcionais, especialmente naquelas 

em que a prestação jurisdicional anterior não assegurou, de forma plena, a justiça 

reparatória.  

Se usada de forma fundamentada em parâmetros jurídicos bem definidos e 

aplicadas de forma excepcional, não representa uma ameaça à segurança jurídica, 

mas sim, uma forma de aperfeiçoar a função jurisdicional em sua dimensão mais 
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nobre, sendo essa, a realização da justiça ao admitir a revisão das decisões 

transitadas em julgado em hipóteses restritivas, buscando alinhar-se aos princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana da legalidade e da 

proporcionalidade. 

A principal tarefa do intérprete e do aplicador do direito, será a de identificar 

com cautela os casos em que a flexibilização se justifica, evitando que a exceção 

se transforme em regra, e assegurando ao mesmo tempo, a proteção dos direitos 

fundamentais sem, contudo, comprometer a credibilidade do poder judiciário.  

Nessa perspectiva, os tribunais vêm adotando uma interpretação mais 

flexível, com o objetivo de garantir uma tutela jurisdicional efetiva e satisfatória, 

evitando-se, assim, a perpetuação de injustiças. Embora, que tal postura não 

implica a desconsideração da estabilidade das decisões judiciais, mas sim, a busca 

por um equilíbrio entre a segurança jurídica e a concretização da justiça.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No primeiro capítulo, foi abordado o instituto da coisa julgada, 

tradicionalmente considerado um dos pilares da segurança jurídica. Trata-se de 

uma garantia essencial para a estabilidade das relações jurídicas e para a 

confiança no Poder Judiciário. Contudo, diante das transformações sociais e 

jurídicas contemporâneas, esse instituto vem sendo objeto de releituras pelos 

tribunais superiores, que buscam compatibilizá-lo com os valores constitucionais e 

com a necessidade de uma prestação jurisdicional mais justa e efetiva. 

No segundo capítulo, tratou-se da reparação civil como consequência 

possível da relativização da coisa julgada. A análise demonstrou que o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) tem exercido um papel decisivo na redefinição dos 

contornos desse instituto, admitindo hipóteses excepcionais de flexibilização, 

especialmente quando envolvem violações a direitos fundamentais. Nesses casos, 

a responsabilização civil pode surgir como meio legítimo de reparar os prejuízos 

causados por decisões formalmente estáveis, mas materialmente incompatíveis 

com o ordenamento jurídico e com os princípios constitucionais. 

No terceiro e último capítulo, discutiu-se a evolução do entendimento 

jurisprudencial sobre a coisa julgada e a efetividade da tutela reparatória. A 

jurisprudência recente tem demonstrado que decisões judiciais já transitadas em 

julgado podem, em situações excepcionais, ser relativizadas quando confrontadas 

com valores constitucionais superiores, como a dignidade da pessoa humana, a 

proporcionalidade e a justiça material. Essa evolução não representa a negação da 

coisa julgada, mas sim a sua harmonização com os princípios do Estado 

Democrático de Direito. 

A efetividade da tutela reparatória, nesse cenário, assume papel central. Ao 

permitir a revisão de decisões judiciais que se revelam injustas ou inconstitucionais, 

o Judiciário busca garantir que a forma não prevaleça sobre a substância e que a 

justiça não seja sacrificada em nome de uma estabilidade absoluta. A 

responsabilização civil decorrente de decisões viciadas ou manifestamente 

contrárias ao Direito reafirma a função da jurisdição como instrumento de realização 

da justiça. 
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Dessa forma, conclui-se que a coisa julgada não pode ser compreendida 

como um dogma absoluto. Sua aplicação deve ser analisada à luz dos novos 

desafios constitucionais e sociais, com o objetivo de equilibrar a estabilidade das 

decisões judiciais, a segurança jurídica e a realização concreta da justiça. A 

relativização da coisa julgada, quando feita com parcimônia, fundamentação sólida 

e observância do devido processo legal, revela-se como um mecanismo necessário 

para que o Direito acompanhe a dinâmica da sociedade e resguarde os direitos 

fundamentais. 
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